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37 ESTADO DA ARTE DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL1  
Nilton Cesar Pasquini2 

RESUMO 
Muito se fala em desenvolvimento sustentável, reciclar, reaproveitar, meio ambiente, poluição, etc. Mas de 
nada adianta abordar estes assuntos se não houver a educação ambiental. Pois sem a educação ambiental 
tal trabalho se torna um círculo sem resultado final esperado. A educação ambiental está ligada à própria 
criação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) possui como 
ideologia proporcionar valores sociais, sapiências, maestrias voltadas para a longevidade do meio ambiente. 
O método utilizado é puramente qualitativo, realizado por meio de investigação bibliográfica que possui o 
intuito de conhecer a influência de autores. O artigo pretende exibir a filosofia ensinada ou não, como mostrar 
as diversas definições e trabalhos realizados sobre educação ambiental ou ecopedagogia.   
Palavras-chave: Ecopedagogia, valores sociais, educadores, meio ambiente. 

 

ABSTRACT 
Much is made in sustainable development, recycle, reuse, environment, pollution, etc. But there is no point 
address these issues if no environmental education. For without environmental education such work becomes 
a circle without end result expected. Environmental education is linked to the very creation of the United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) ideology has as provide social values, 
wisdom, mastery oriented to the longevity of the environment. The method used is purely qualitative, 
conducted through literature search that has the intention to know the influence of authors. The article aims to 
show the philosophy taught or not, show how the various settings and work done on environmental education 
and ecopedagogy. 
Keywords: Ecopedagogy, social values, educators, environment. 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

O ser humano desde há muito tempo tem sido parceiro e adversário de uma natureza, da qual faz 
parte, atuando desde os primórdios como agente modificador (GUARIM NETO, MACIEL; 2008). Nesta 
parceria, o ser humano é compelido a modificar o seu comportamento valorizando os espaços naturais, 
quando as consequências negativas de suas ações o atingem diretamente, alterando suas atitudes 
(PEREIRA, GUARIM NETO; 2009). Esta interferência humana no ambiente é inerente à própria condição de 
vida dos indivíduos. No entanto, a forma como se pratica essa interferência é preocupante, daí a importância 
da educação ambiental como instrumento para melhorar a relação do homem com seu habitat (DUARTE et 
al., 2015). 

A educação ambiental (EA) no Brasil se constituiu como um campo de conhecimento e de atividade 
pedagógica e política a partir das décadas de 70 e, sobretudo, de 80 do século próximo passado. Ela já 
nasceu como um campo plural e diferenciado que reunia contribuições de diversas disciplinas científicas, 
matrizes filosóficas, posições político-pedagógicas, atores e movimentos sociais (LIMA, 2009). 

As origens da educação ambiental estão ligadas à própria criação da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 1946, que iniciou o debate em torno de 
educação de um modo geral, globalmente mobilizando governos e entidades da sociedade civil. Os debates 
se intensificaram nos anos 1960, a partir de uma nova perspectiva de mostrar ao homem as diversas 
questões relacionadas a temas ambientais, voltadas principalmente para o consumo excessivo dos recursos 
naturais existentes no planeta e, em como, o uso indiscriminado desses recursos compromete a existência 
da vida na Terra (BARBIERI, SILVA; 2011).  

A educação ambiental deve proporcionar as condições para o desenvolvimento das capacidades 
necessárias; para que grupos sociais, em diferentes contextos socioambientais do país, intervenham, de 
modo qualificado tanto na gestão do uso dos recursos ambientais quanto na concepção e aplicação de 
decisões que afetam a qualidade do ambiente, seja físico-natural ou construído, ou seja, educação ambiental 
como instrumento de participação e controle social na gestão ambiental pública (QUINTAS, 2008). 

Sobre a compreensão do que seja meio ambiente e enfrentamento da problemática ambiental é 
possível destacar os seguintes fundamentos que a EA carrega em seu bojo: 1) adoção da representação 
globalizante de meio ambiente (REIGOTA, 2007); 2) a construção do caráter permanente da EA na escola; 3) 
a consideração de uma abordagem interdisciplinar de EA no currículo escolar; 4) a ênfase no caráter 
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participativo dos sujeitos escolares no processo de enfrentamento e prevenção dos problemas ambientais; 5) 
a consideração da relação entre os aspectos de realizada local e global no que tange à problemática 
ambiental; 6) a consideração da relação tempo/espaço no tratamento da questão ambiental com vistas ás 
sustentabilidade planetária; 7) a consideração da necessidade de contextualização sócio-histórica-cultural da 
problemática ambiental; 8) a construção de uma nova ética global (TORRES, 2010).    

A denominação de educação ambiental, entretanto, é controversa; muitos autores preferem 
pedagogia da Terra, educação ecológica e/ ou alfabetização ecológica (CAPRA, 2006). 
 

2 METODOLOGIAS 
 

Para Polit et al (2004) pesquisa qualitativa tenta compreender a totalidade do fenômeno, mais do que 
focalizar conceitos específicos, possui poucas ideias preconcebidas e salienta a importância das 
interpretações dos eventos mais do que a interpretação do pesquisador, não tenta controlar o contexto da 
pesquisa, e, sim, captar o contexto na totalidade (PASQUINI, 2015). 

A investigação da produção científica pode ser por meio de análise bibliométrica, ou seja, estudar, 
mensurar as referências bibliográficas e as publicações, buscando conhecer o impacto de determinados 
autores ou periódicos (CARDOSO et al,  2005). Neste artigo, busca-se respaldo num resgate teórico, pois o 
intuito é a apresentação de um quadro teórico de referência para uma maior compreensão do tema (GIL, 
1991). Em se tratando de uma proposta de construção teórica, utiliza-se a abordagem qualitativa de pesquisa 
que proporciona ao pesquisador a possibilidade de uma visão mais ampla e substantiva em relação ao objeto 
de estudo.  

Os dados coletados são oriundos essencialmente de fontes secundárias. Foram coletados dados 
secundários por meio de consulta em livros, anais de eventos e revistas especializadas no âmbito da litera-
tura nacional sobre o tema (MONACO, MELLO; 2007) e internacional. 

 

3 ESTUDO DA ARTE 
 
3.1 Definições 

O conceito de educação ambiental passou por mudanças, o que tradicionalmente eram abordados os 
aspectos físicos e naturais estreitos com as ciências naturais, sendo que de modo geral os conceitos 
estavam ligados à conservação e à utilização racional dos recursos naturais e a proteção da fauna e 
biodiversidade, nos dias de hoje, reconhece-se a importância desses conceitos, porém também a importância 
das dimensões social e cultural na prevenção dos problemas ambientais (MEDINA, 2013). A tabela 1 mostra 
algumas definições. 

 
Tabela 1. Definições de EA. 

Autor/ano  Definição  

(BRASIL. MMA, 2016) 
Conferência Sub-regional de 
Educação Ambiental para a 

Educação Secundária – 
Chosica/Peru (1976) 

A educação ambiental é a ação educativa permanente pela qual a 
comunidade educativa tem a tomada de consciência de sua realidade 
global, do tipo de relações que os homens estabelecem entre si e com a 
natureza, dos problemas derivados de ditas relações e suas causas 
profundas. Ela desenvolve, mediante uma prática que vincula o educando 
com a comunidade, valores e atitudes que promovem um comportamento 
dirigido a transformação superadora dessa realidade, tanto em seus 
aspectos naturais como sociais, desenvolvendo no educando as 
habilidades e atitudes necessárias para dita transformação. 

Guimarães (2004)  

É uma dimensão do processo educativo voltada para a participação de 
seus atores, educandos e educadores, na construção de um novo 
paradigma que contemple as aspirações populares de melhor qualidade de 
vida socioeconômica e um mundo ambientalmente sadio.  

(BRASIL, 1999)  
Política Nacional de Educação 

Ambiental 

Processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente. Assim, trata-se a 
Educação Ambiental de um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não 
formal. 

Castro (2000) Transcende o envolvimento de profissionais como biólogos, geógrafos e 
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ecólogos, entendendo-se a todos os cidadãos, ou melhor, a todos os atores 
sociais, pois todos estão sujeitos aos efeitos dos problemas ambientais. 

Dias (2004) 
Conjunto de conteúdos e práticas ambientais orientadas para a resolução 
dos problemas do ambiente, por meio do enfoque interdisciplinar e de uma 
participação ativa e responsável de cada indivíduo e da comunidade.  

Sato, Gauthier, Parigipe 
(2005) 

A EA deve se configurar como uma luta política, compreendida em seu 
nível mais poderoso de transformação: aquela que se revela em uma 
disputa de posições e proposições sobre o destino das sociedades, dos 
territórios e das desterritorializações; que acredita que mais do que 
conhecimento técnico-científico, o saber popular igualmente consegue 
proporcionar caminhos de participação para a sustentabilidade através da 
transição democrática. 

Martinez-Alier (2007) 

A educação ambiental se propõe a contribuir para o desenvolvimento 
perceptivo das pessoas em relação à necessidade de cuidar da 
comunidade do entorno e de promover uma reflexão crítica sobre a 
contextualização da educação ambiental como um todo e das políticas 
públicas e sociais. 

Navas (2008) 

É um processo planejado para fornecer informações e instruções, a fim de 
orientar os cidadãos para proteger, preservar, conservar e dar suporte para 
manter a vida no planeta, sendo assim a EA deve contextualizar a fim de 
responder de forma abrangente às necessidades do meio ambiente para 
que os alunos produzam conhecimento para compreender os problemas 
ambientais, e desenvolver habilidades para investigar, identificar e 
participar ativamente na resolução de problemas atuais e prevenir 
problemas futuros.   

Quintas (2008) 

A Educação Ambiental deve proporcionar as condições para o 
desenvolvimento das capacidades necessárias; para que grupos sociais, 
em diferentes contextos socioambientais do país, intervenham, de modo 
qualificado tanto na gestão do uso dos recursos ambientais quanto na 
concepção e aplicação de decisões que afetam a qualidade do ambiente, 
seja físico-natural ou construído, ou seja, educação ambiental como 
instrumento de participação e controle social na gestão ambiental pública. 

Guerra, Guimarães (2006) 

Educação Ambiental é um processo de mudança e reconstrução de 
atitudes e valores, envolvidos, portanto, com a ação e reflexão, a ética e a 
cidadania. A EA é, na verdade, um processo de (re)educação, ou seja, 
significa que precisamos reaprender a viver e nos (re)interagirmos consigo 
mesmo, com o outro, na e com a natureza, sentindo, pensando e agindo 
como partes integrantes da mesma. 

Sorrentino, Traiber, Ferraro 
Junior (2005) 

A Educação Ambiental é um processo de articulações sustentável entre os 
seres humanos e a natureza. 

Gama e Borges (2010) 
...um processo crítico, participativo e que valoriza o uso sustentável dos 
recursos naturais, com abordagens ecológicas, sociais, econômicas, 
políticas e culturais. 

Marques et al. (2010). 

A EA busca não só a conservação dos meios naturais, mas a valorização 
dos seres que neste meio vivem, desde valorizar sua importância social a 
respeitar sua cultura, porém muitas vezes a Educação Ambiental é 
trabalhada visando apenas à conservação dos recursos naturais, e é 
esquecida a interação ser humano, natureza e sociedade. 

Marques et al (2014) 

...demonstrar amor a si, ao seu próximo e a natureza que nos cerca e nos 
sustenta. Ter, praticar e repassar essa consciência ambiental adiante é 
reconhecer o papel que cada um de nós tem na proteção de todos os 
lugares onde a vida nasce e se organiza. Reconhecendo a necessidade de 
vivermos em harmonia com a natureza de forma geral e sem causar danos 
ao meio ambiente. 
 

Fonte: Autor 
 

3.2 Ecopedagogia 
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O termo ecopedagogia foi criado em agosto de 1990, a partir do I Encontro Internacional da Carta da 
Terra, organizado pelo Instituto Paulo Freire. Juntamente a isso, a Conferência Internacional Eco 92, que 
ocorreu no Rio de Janeiro, reconheceu que a ferramenta para a construção de um mundo justo e 
ecologicamente equilibrado é a educação. Assim, surgiu oficialmente a Ecopedagogia (SILVA et al., 2014). 
Segundo Ramos (2004), a Carta da Terra é uma declaração universal para orientar a caminhada da 
humanidade e criar um código de conduta para pessoas, levando a sociedade rumo à sustentabilidade, com 
capacidade de frear o consumismo predatório dos países ricos e eliminar a escassez extrema não só de 
alimentos, mas também de educação, de informação e de meios de sobrevivência básicos. 
 Para Gadotti (2001) a ecopedagogia teve origem na educação problematizadora de Paulo Freire, e 
advoga que a ecopedagogia foca-se na relação entre os sujeitos que aprendem juntos em comunhão, é 
sobretudo uma pedagogia ética. A ecopedagogia não se opõe à EA, ao contrário, para a ecopedagogia a EA 
é um pressuposto, que a incorpora e oferece estratégias, propostas e meios para a sua realização.   

Ecopedagogia considera a EA como uma mudança de mentalidade em relação à qualidade de vida, 
associada à busca do estabelecimento de uma relação saudável e equilibrada com o contexto, com o outro e 
com o ambiente (AVANZI, 2015).  

Segundo Ruscheinsky (2004), a ecopedagogia se propõe a ultrapassar o limite de ações pontuais no 
cotidiano, a inserir crítica à sociedade atual em diversos aspectos, a projetar uma nova relação com a 
natureza fundamentada numa outra relação entre os seres humanos e a compreender tudo isto como um 
processo pedagógico e um movimento social.   

A ecopedagogia está intrinsecamente aliada à educação ambiental, pois a incorpora e a estuda como 
uma ciência da educação, tendo os fins da educação ambiental e os meios de sua realização efetiva. A 
pedagogia tradicional, sempre centrada na escola e no professor, não foi suficientemente concreta no que diz 
respeito à realidade dominada pela globalização das comunicações, da cultura, isto é, do mundo de uma 
forma generalizada (SILVA et al, 2014). 
 
3.3 Educador e ecopedagogia 

O educador tem o papel de mediador de facilitador da aprendizagem para que a EA aconteça de 
forma efetiva dentro da disciplina ensino de ciências, o professor que a leciona deve fazer com que o aluno 
associe os conteúdos aprendidos em sala de aula com as teorias da EA, para que se possa compreender a 
problemática ambiental que vivemos (FADEL, 2014). Segundo Layrargues (2006) os educadores precisam 
romper a opressão da simbólica acometida ideologia hegemônica, que sobrepõe a dimensão ética sobre a 
política, os valores sobre os interesses, e que se concentra na mudança cultural, silenciando a sua 
participação na mudança social. Assim descreve as tipologias das dimensões da educação ambiental. 

Assim, a escola deve desenvolver o papel de articuladora das questões ambientais, no intuito de 
superar a crise ambiental, pois elas precisam fazer parte da vida do aluno, pois as experiências de vida são 
determinadas na construção do conhecimento e podem influenciar o modo de conhecer, de agir, de sentir e 
de pensar (MOREIRA NETO, 2010). 

Santana (2009) reforça que a escola deve levar em consideração o capital cultural familiar e social, 
ou seja, as identidades socioculturais que o educando que por consequência leva para a escola, se o 
currículo é fechado e leva o aluno a assimilar a cultura dominante, diante disto se faz necessário uma 
reorientação dos currículos a fim de incorporar os princípios defendidos pela ecopedagogia, a escola deve se 
caracterizar como um espaço de negação da cultura de degradação que se encontra atualmente, agindo 
como agente transformador da sociedade com conteúdos significativos para os alunos e para a saúde do 
planeta.     

No ensino de ciências, os educadores devem conduzir o educando a uma aprendizagem significativa, 
sendo que sua figura como professor se destaca principalmente no ensino fundamental, portanto deve ter 
domínio sobre os conhecimentos específicos da disciplina e ser dinâmico a fim de que os educandos 
desenvolvam a aprendizagem nos âmbitos pessoal e social (DALZOTO, 2014).  

A inserção da EA e da ecopedagogia em sala de aula deve acontecer de maneira interdisciplinar, 
contextualizando com outros conteúdos, pois a escola precisa desse processo, como diz a lei nº 9.795/99 o 
educando deve vivenciar situações que ele possa interagir com o meio, adquirir e constituir o conhecimento 
para que possa se tornar um cidadão que sabe ser crítico e ser um agente transformador da sociedade 
(CARVALHO, 2012). 

Torres (2010) relata que as ideias de Guimarães (1995) estão em sintonia com as de Gonçalves 
(1984), que considera a interdisciplinaridade como impulsionadora da integração aluno/sociedade, 
defendendo como método para a EA uma metodologia da ação que permita ao aluno o desenvolvimento do 
pensamento reflexivo e crítico. O autor também compactua com Gonçalves (1984) no que diz respeito à 
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crença em uma EA pautada em uma filosofia de trabalho participativo em que todos, família, escola e 
comunidade, devem estar envolvidos, extrapolando-se, assim, os muros da escola, de forma a buscar na 
comunidade as alternativas de solução para os problemas locais.  

A ecopedagogia assume o papel de aprimorar e aplicar o ensino com proposito de alcançar um 
desenvolvimento sustentável, no qual o objetivo é reeducar as pessoas, para evitar as agressões ao meio 
ambiente, sendo uma maneira de reconhecer ao outro e de se auto reconhecer. A ecopedagogia é 
considerada um movimento social e político que se originou através da sociedade civil, das organizações, 
dos educadores, dos ambientalistas e trabalhadores que procuram defender o meio ambiente (NAVAS, 
2008).  

Diante disso, a EA assume cada vez mais uma função transformadora na qual a 
corresponsabilização dos indivíduos torna-se um objetivo essencial para a promoção de um desenvolvimento 
sustentável. Nesse sentido, o educador tem a função de mediador na construção de referenciais ambientais 
e deve saber usá-los como instrumentos para o desenvolvimento de uma prática social centrada no conceito 
da natureza. Com essa responsabilidade atribuída aos educadores, é possível dizer que as práticas 
educativas são consideradas ferramentas essenciais para o trabalho dos docentes, para o trabalho de EA, 
pois conduzem o aluno aos temas relacionados ao meio ambiente, possibilitando, assim, mudanças de 
posturas, de comportamentos e reflexões (BENTO, THOMAZI; 2013). 

É claro que indicar o caminho a ser trilhado no desenvolvimento da EA é importante, mas somente 
isso não garante a inserção desta temática na prática educativa. Tão importante quanto criar um documento 
que oriente os docentes para o desenvolvimento da temática ambiental é proporcionar, aos mesmos, 
condições para que o trabalho seja desenvolvido. A necessidade da capacitação permanete de professores, 
além, da melhoria das condições de trabalho são apenas alguns pontos a serem destacados neste processo 
(COSTA; 2015). 

 
3.4 Educar ambientalmente? 

Constata-se que a educação é sim um mecanismo de luta contra a hegemonia, um campo propício 
ao estabelecimento de novas formas de pensar a produção material da vida. A EA surge como um braço 
dessa educação que, mesmo sendo uma área recente, datada praticamente da década de 70, é o que muito 
bem evidencia as contradições do modo de produção capitalista e que pode contribuir com a construção, não 
reformista, de outro padrão societário (RODRIGUES, GUIMARÃES, 2011). 

Assim, é importante que os problemas ambientais da comunidade sejam analisados e que o aluno 
perceba que faz parte deste contexto, cabendo à EA leva-lo a compreender a estreita interação entre meio 
ambiente equilibrado e qualidade de vida do homem, além de mostrar que ela não se limita aos aspectos 
ecológicos, mas incorpora em seus objetivos os aspectos socioeconômicos, éticos e políticos. É essencial 
que EA leve à prática da reflexão, construindo o conceito de autonomia e ampliando a ideia de cidadania nos 
alunos (COSTA; 2015). 

A educação ambiental passa, portanto, a constituir um direito do cidadão, assemelhando-se aos 
direitos fundamentais, estreitamente ligados aos direitos e deveres constitucionais da cidadania. Educar 
ambientalmente significa, entre outros fatores, uma redução dos custos ambientais, à medida que a 
população atuará como guardiã do meio ambiente e, a fixação da ideia de consciência ecológica, que 
buscará a utilização de tecnologias limpas (MACHADO, 2008). 

Discutir os problemas ambientais é estar de frente a inúmeros questionamentos, tais como: o que é e 
o que não é considerado lixo? É possível reaproveitar o lixo? O que é reciclagem? O que é coleta seletiva e 
qual a sua importância para a preservação ambiental? Quem são os culpados por tanto problemas 
ambientais? Por que está ocorrendo um desequilíbrio na relação homem / natureza? A Educação Ambiental 
é um direito? Há alguma legislação que garanta a prática da Educação Ambiental nas instituições de ensino? 
(OLIVEIRA, 2015). 

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 225, §1º, VI estabelece a obrigação do poder público 
de promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente. A Educação Ambiental é decorrente do princípio da participação, onde 
busca-se trazer uma consciência ecológica à população, titular do direito ao meio ambiente (OLIVEIRA, 
2015). 

Diante deste contexto, a EA deve ser considerada um processo educativo, já que ultrapassa o 
ambiente de ensino, e não somente uma disciplina a mais inserida no currículo escolar. Entretanto, o que se 
perceba na prática é que a maioria das ações didáticas voltadas para EA são desenvolvidas de forma 
confusa e desarticulada, ficando a carga de práticas pontuais de alguns docentes. Além disso, a abordagem 
usada ainda hoje na maioria das salas de aula é claramente naturalista, considerando o meio ambiente 
somente no viés biológico (SILVA, 2008).  
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Diante dessa realidade, a Educação Ambiental mostra-se como uma das ferramentas de orientação 

para a tomada de consciência dos indivíduos frente aos problemas ambientais e é exatamente por isso que 
sua prática faz-se tão importante, a fim de solucionar as questões relativas ao acúmulo de resíduos, 
desperdício de água, entre outras (ALVES, COLESANTI, 2015). 

Layrargues (2006), advoga que a EA pode ser tanto um instrumento de socialização humana 
ampliada à Natureza, como um instrumento ideológico de reprodução das condições sociais, podemos 
constatar a importância de se efetuar a distinção de modelos político-pedagógicos desse fazer educativo 
dentro de um gradiente envolvendo desde a relação com a mudança cultural à relação com a mudança 
social, e sugerir como critério definidor dessa tipologia, a função social da Educação, haja vista sua 
pertinência como um instrumento de reprodução social. Sendo a educação ambiental uma perspectiva 
pedagógica focada na mudança ambiental, que por sua vez possui duas vias de acesso – a mudança cultural 
e a social, e sendo a educação ambiental também um instrumento ideológico de reprodução das condições 
sociais, faz sentido pensar em tipologias definidoras de modelos de educação ambiental que organizem o 
campo a partir desses elementos aqui discutidos (Tabela 2). 
 

Tabela 2. Dimensões da EA. 
Educação ambiental  

Função moral da educação: processo de 
socialização humana ampliada à natureza 

Função política da educação: instrumento ideológico 
de reprodução social 

Auto-restrição comportamental: ética 
Estabelecimento de regras de convívio social: 
política 

Plano simbólico: valores Plano material: interesses 
Utopia: construção do futuro com ênfase no universo 
escolar e da juventude 

Ideologia: vivência do presente com ênfase nas 
relações produtivas e mercantis 

Natureza como bem em si com valor intrínseco Natureza como mercadoria com valor de troca 
Social subordinado ao ambiental Ambiental subordinado ao social 
Cultura como mediação entre humano e natureza Trabalho como mediação entre humano e natureza 

Sociedade funcionalista e atomizada: primado do 
indivíduo e homem genérico 

Sociedade conflituosa e desigual: sujeitos sociais 
específicos 

Ética ecológica Direito legal de ter a natureza protegida 

Mudar a visão de mundo Mudar a ação no mundo 

“Eu não vou degradar o ambiente” “Nós não vamos deixar que degradem o ambiente” 

Mudança ambiental 

Fonte: Layrargues (2006). 
 

 O principal desafio do professor do século XXI, principalmente aqueles que atuam na educação 
infantil e na educação de jovens e adultos seria o de construir junto com seus alunos um pensamento 
reflexivo sobre a necessidade de conservação do meio ambiente. Os docentes que atuam na Educação 
Ambiental poderiam usar diversas ferramentas como vídeos, teatro, fantoches, reciclagem e outras 
metodologias para desenvolverem a aprendizagem de seus alunos. A metodologia da utilização de vídeos 
nas escolas constitui-se um fator preponderante para o aprendizado e para a divulgação de vivências 
práticas, para uma maior sensibilização dos estudantes (ALBUQUERQUE, 2014). A tabela 3 mostra alguns 
projetos.  

 
Tabela 3. Projetos e metodologias. 

Autores  / ano  Projetos  
Soares et al. 

(2007) 
Educação ambiental aplicada aos resíduos sólidos na cidade de Olinda, Pernambuco. 

Lazier (2010) 

Olhar focado na apropriação e no desenvolvimento do conceito de meio ambiente pelas 
crianças, as análises são feitas com base nos pressupostos da abordagem histórico-
cultural do desenvolvimento, buscando-se os indícios mostrados nos atos de 
apropriação de conhecimentos. 

Menezes (2014) 
Interações entre a criança e o meio ambiente por intermédio do teatro de bonecos como 
metodologia de sensibilização sobre as questões ambientais contemporâneas. 

Castro (2015) Fez uso de sensopercepção na atividade complementar em educação ambiental, pois 
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conjuga movimentos físicos e atividades que buscam resgatar a percepção integral do 
corpo e do meio ambiente, através dos sentidos, da facilitação do diálogo e da 
participação. Sugeriu exercícios de yoga com foco no revigoramento da visão, 
antecedendo três roteiros de atividades de sensopercepção para melhorar a 
compreensão de nossa responsabilidade para com a sustentabilidade ambiental. 

Sobral et al. 
(2015) 

Objetivou mobilizar e sensibilizar a comunidade do Assentamento de Reforma Agrária 
José Emídio dos Santos, Capela/SE que participou do projeto de recuperação ambiental 
de áreas degradadas. Para isto, foram realizadas sessões de teatro 
legislativo inspiradas na técnica do Teatro Legislativo do método de Teatro do Oprimido  

Pasquini, Vieira 
(2015) 

Empregou-se a biorremediação para praticar a educação ambiental em alunos do curso 
técnico em química, utilizou-se fungos filamentosos Aspergillus terréus, Cladosporium 
cladosporioides, Fusarium sp, Penicillum purpurogenum e Paecilomyces niveus para 
biodegradar fluido de corte em  Latossolo Vermelho Férrico. 

Medeiros et al. 
(2015) 

As ações foram realizadas por meio de palestras, discussão do tema através da 
interação com os alunos e apresentação de teatro de fantoches.   

Pasquini et al. 
(2015) 

Estudo em campo, estudando as áreas: poluição industrial e doméstica por metal 
pesado e fármacos, sistema bióticos e abióticos e interação entre os seres vivos com o 
ambiente alterado. 

Costa (2015) 

Objetivou-se inserir a educação ambiental utilizando a horta como instrumento pata 
proporcionar um estudo baseado em várias áreas do conhecimento oportunizando um 
aprendizado contextualizado para formar cidadãos conscientes e críticos com as 
questões ambientais, relacionando a importância da horta como espaço de 
transformação dos educandos. 

Furtado et al. 
(2015) 

Visam explicar de forma didática e lúdica, a estudantes iniciantes nas teorias da 
Educação Ambiental, sobre o biodigestor, sua função, tipos e formas de utilização. A 
metodologia é pautada nas Artes Cênicas. 

França et al. 
(2015) 

Utilizou o Sistema de Gestão Integrado (SGI) para realizar a educação ambiental. 

Aguiar, Pereira 
(2015) 

Fez uso de desenho, pois o desenho é uma importante ferramenta utilizada no processo 
de construção do conhecimento.  

Fonte: Autor 
 
Precisamos de projetos de transformação e de propostas que guiem a ação; que as pessoas se 

mobilizem em torno delas e, ao caminhar, vão aperfeiçoando-as, e autogerindo suas vidas e seus projetos. 
Mas, também, as lutas e os projetos devem incidir na totalidade dos aspectos articuladores do sistema atual 
“realmente existente”, em seus aspectos estruturais, subjetivos e nas relações sociais (MACHADO, 2005). 
 
3.5 EA convencional ou conservacionista 

Segundo Loureiro (2004) a EA convencional ou conservacionista está centrada no indivíduo, focaliza 
o ato educativo enquanto mudanças de comportamentos compatíveis a um determinado padrão idealizado 
de relação corretas com a natureza, reproduzindo o dualismo natureza-cultura, com uma tendência a aceitar 
a ordem estabelecida como condição dada, sem crítica às suas origens históricas. O importante para esta 
vertente não é pensar processos educativos que associem a mudança pessoal à mudança societária como 
polos indissociáveis na requalificação de nossa inserção na natureza e na dialetização entre subjetividade e 
objetividade.  

Loureiro (2004) ainda advoga que EA convencional foca o ato educativo como mudança de 
comportamentos compatíveis a um determinado padrão idealizado de relações corretas com a natureza, com 
uma tendência a aceitar a ordem social estabelecida como condição dada, sem crítica às suas origens 
históricas. O importante para essa vertente não é pensar processos educativos que associem a mudança 
pessoal à mudança societária como polos indissociáveis na requalificação de nossa imersão na natureza e 
na dialetização entre subjetividade e objetividade; mas sim pensar a transformação da pessoa pela 
ampliação da consciência que rebate nas condições objetivas como caminho único para se obter a união 
com a natureza e para reencontrar uma essência pura que ficou perdida em nossa objetivação na história. 

Lima (2004) entende como EA conservadora, na qual, denomina conservadorismo dinâmico, a 
variação da matriz conservadora que ao adotar uma expressão modernizante aparece ao publico com 
feições transformadoras produzindo confusões entre observadores menos atentos, aparente dinamismo, a 
influência enganadora que exerce a compreensão da questão ambiental, a posição hegemônica que ocupa 
no interior do campo ambiental e da própria sociedade e a linguagem tecnocientífica utilizada que 
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caracterizam sua expressão, tendem a despolitizar o debate e a desmobilizar a ação dos educandos e outros 
segmentos interessados na EA.  

A grande crítica que se faz a esta EA que vem se consolidando e que os autores aqui citados 
denominam de EA conservadora é sua despolitização e a não contextualização social, econômica e cultural. 
Há em sua prática um enfoque fortemente ecológico que, ao priorizar uma posição de produção e 
transmissão de conhecimentos e valores ecologicamente corretos, reforçar o dualismo sociedade-natureza 
existente. Peca ao não colocar o homem como sujeito responsável pela crise ambiental e sua solução. Enfim, 
é uma EA que está de acordo com a realidade socioambiental vigente e, por isto, é incapaz de transformá-la 
(BERTOLUCI et al., 2005).  

O que falta à educação ambiental conservadora é uma reflexão sobre a sua própria prática. Na 
maioria das vezes, esta se limita a iniciativas estereotipadas, pontuais e pré-fabricadas, observadas em 
projetos em escolas, comunidades, unidades de conservação, meios de comunicação, empresas, como por 
exemplo, a coleta seletiva de lixo, o plantio de mudas de árvores e a realização de semanas ambientais. 
Estas práticas em educação ambiental (DIAS, BOMFIM, 2016). 

O que se convencionou chamar de educação conservacionista no contexto de constituição da EA 
brasileira faz referência a um conjunto de características epistemológicas, pedagógicas, políticas e éticas, 
expressas nos discursos e nas práticas educativas realizadas pelos atores envolvidos nesse campo social e 
que foram objeto de crítica por parte dos educadores e pesquisadores envolvidos nesse debate. A EA 
conservacionista sofreu uma forte influência do ethos das ciências naturais, como de resto o próprio 
ambientalismo, no sentido de que se utilizou das teorias, dos conceitos e de uma visão de mundo 
biologizante que brotava desse universo particular (LIMA, 2009). 

Essa EA conservadora é reformista e serve à lógica do mercado, logo, à lógica do capitalismo. 
Hegemonicamente, esta é a que é difundida pelas escolas e pela mídia e acaba por corroborar com a 
naturalização do sistema. Daí, evidencia Loureiro (2004) que [...] não há ecossistemas imutáveis, e a espécie 
humana, enquanto existir sobre a Terra, atuará neles. O que pode e deve mudar é o padrão societário e, 
consequentemente, a visão de mundo que se tem e o tipo de relações sociais e de produção aí inseridos. 
Fecha-se com uma indagação de Gramsci (1989). O problema é o seguinte: qual é o tipo histórico do 
conformismo e do homem-massa do qual fazemos parte? (RODRIGUES, GUIMARÃES; 2011). 
 
3.6 EA crítica 

A EA crítica para Carvalho (2004) tem suas raízes nos ideais democráticos e emancipatórios do 
pensamento crítico aplicados à educação. No Brasil, estes ideais foram constitutivos da educação popular 
que rompe com uma visão de educação tecnicista, difusora e repassadora de conhecimentos, convocando a 
educação a assumir a mediação na construção social de conhecimentos implicados na vida do sujeito. 

Para Lima (2009) a EA crítica tende a rejeitar o antropocentrismo e consequente subordinação da 
natureza; a fragmentação e a perda da interdependência inerente à existência; o reducionismo e o 
objetivismo que acabam sacrificando tanto os aspectos não racionais da realidade quanto toda a 
subjetividade humana; a pretensão positivista de uma neutralidade ideológica e inalcançável; e o utilitarismo 
de uma razão que instrumentaliza a exploração e dominação dos seres humanos e da natureza. Nesse 
sentido, o paradigma moderno pelo seu poder de imprimir as características acima às relações sociais, às 
relações da sociedade com a natureza e consequentemente às relações no plano educacional. Nesse 
sentido, revela a crise do paradigma moderno na medida em que ele não responde aos problemas de alta 
complexidade da vida contemporânea como é o caso dos problemas ambientais. 

Guimarães (2004) defende que a EA crítica é uma contraposição que, a partir de outro referencial 
teórico, acredita subsidiar uma leitura de mundo mais complexa e instrumentalizada para uma intervenção 
que contribua com o processo de transformação da realidade socioambiental que é complexa. Ao perceber a 
constituição da realidade como decorrente de um movimento dialético/dialógico, em que a interação de 
forças, seus conflitos e consensos são estruturantes dessa realidade, debruçamo-nos sobre a relação, sobre 
o movimento de inter-retro-ação do todo e das partes, num processo de totalização. 

Para Carvalho (2008) a EA crítica possui os seguintes objetivos:  
1) Atuar no cotidiano escolar e não escolar, provocando novas questões, situações de 

aprendizagem e desafio para a participação na resolução de problemas, a fim de articular a escola com os 
ambientes locais onde está inserida;  

2) Construir processos de aprendizagem significativa, conectando a experiência e os repertórios já 
existente com questões e outras experiências que possam gerar novos conceitos e significados para quem 
se abre à aventura de compreender o mundo que o cerca e se deixa surpreender por ele; 

3) Contribuir para a transformação dos atuais padrões de uso e distribuição dos recursos naturais, 
em direção a formas mais sustentáveis, justas e solidárias de relação com a natureza;  
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4) Formar uma atitude ecológica dotada de sensibilidade estéticas, éticas e políticas atentas à 

identificação dos problemas e conflitos que afetam o ambiente em que vivemos; 
5) Implicar os sujeitos da educação na solução ou melhoria desses problemas e conflitos, mediante 

processos de ensino/aprendizagem formais ou não formais que preconizem a construção significativa de 
conhecimentos  a formação de uma cidadania ambiental; 

6) Promover a compreensão dos problemas socioambientais em suas múltiplas dimensões: 
geográfica, histórica, biológica e social, considerando o meio ambiente como o conjunto das inter-relações 
entre o mundo natural e o mundo social, mediado por saberes locais e tradicionais, além de saberes 
científicos;  

7) Situar o educador, sobretudo, como mediador de relações socioeducativas, coordenador de 
ações, pesquisas e reflexões – escolares e/ou comunitárias – que possibilitem novos processos de 
aprendizagens sociais, individuais e institucionais.  

Para Dias e Bomfim (2015) a EA crítica possui mais força no que se propõe, pois visa analisar os 
problemas socioambientais em sua raiz, livre de análises reducionistas ou tendências predominantemente 
ideológicas do sistema dominante, comumente encontrada nos projetos e práticas de educação ambiental 
cotidianamente realizados nas escolas, comunidades, unidades de conservação, meios de comunicação, 
empresas, etc. 

 
3.7 EA emancipatória 

De acordo com Bento e Thomazi (2013), a EA emancipatória é considerada ideal para ser aplicada e 
praticada nas escolas, pois além de instigar o aluno a participar e se envolver em determinado tema ligado 
ao meio ambiente, ela proporciona mudanças de comportamentos e estimula a cidadania por intermédio da 
participação social. Assim, favorece transformações de uma realidade em relação aos problemas ambientais, 
além de envolver todos os alunos, professores e comunidade escola. 

Para Lima (2004) a EA emancipatória acompanha esse movimento de complexificação e politização 
da educação ambiental ao introduzir no debate ingredientes e análises sociológicas, políticas e extrações de 
uma sociologia da educação de teor crítico e integrador, reunindo e pondo em diálogo uma diversidade de 
contribuições provenientes da teoria crítica, do pensamento ecopolítico, da teoria da complexidade, do 
neomarxismo, da teoria do conflito, da sociologia ambiental, da teoria da sociedade de risco, da educação 
popular, do socialismo utópico, da versão contemporânea da teoria da sociedade civil e dos movimentos 
sociais, do pós-estruturalismo e pós-modernismo, do ecodesenvolvimento e de uma educação ambiental 
crítica, entre outros.  

A EA emancipatória enfatiza a educação enquanto processo permanente, cotidiano e coletivo pelo 
qual agimos e refletimos, transformando a realidade de vida. Está focada nas pedagogias problematizadoras 
do concreto vivido, no reconhecimento das diferentes necessidades, interesses e modos de relações na 
natureza que definem os grupos sociais e o lugar ocupado por estes na sociedade, como meio para se 
buscar novas sínteses que indiquem caminhos democráticos, sustentáveis e justos para todos (LOUREIRO, 
2004). 

 
3.8 EA transformadora 

A Educação Ambiental transformadora não é uma derivação ou o resultado do avanço da educação 
conservadora – afinal, se constitui por caminhos diferentes e ambas coexistem nas experiências que se 
delineiam nesse campo. A vertente transformadora faz crítica às concepções de educação como ato 
comportamental, que enfatiza a dimensão individual e leva a uma biologização do que é social, mostrando 
ser urgente a “superação das injustiças ambientais, da desigualdade social, da apropriação capitalista e 
funcionalista da natureza e da própria humanidade” (SORRENTINO, et. al., 2005). 

A EA transformadora constitui-se no Brasil nos anos 80 pela aproximação de educadores, 
principalmente os da educação popular e instituições publicar de educação, junto aos militantes dos 
movimentos sociais e ambientalistas com foco na transformação societária e no questionamento radical aos 
padrões industriais e de consumo consolidados no capitalismo (LOUREIRO, 2004). 

A EA transformadora procura a realização humana em sociedade, enquanto forma de organização 
coletiva de nossa espécie, e não pela simples cópia de uma natureza descolada do movimento total. Tal 
mímeses aparece, assim, como uma imitação de uma natureza pensada tal qual um todo hipostasiado em 
relação às partes. Busca enfatizar a educação enquanto processo permanente, cotidiano e coletivo pelo qual 
agimos e refletimos, transformando a realidade de vida (LOUREIRO, 2004). 

Muitos são os preceitos e compromissos que a educação ambiental transformadora tem proposto ao 
longo de sua trajetória histórica. De toda sorte, merece destaque quatro propostas que em seu conjunto 
permitem que tenhamos uma cartografia importante de qual é seu papel e dos desafios que aborda, quais 
sejam: proposta de intervenção sobre a/na realidade; entendimento da educação como ato político; 
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convicção de que a democracia e a participação são fundamentais para a emancipação e busca da justiça 
ambiental. Ao discorrer sobre cada uma dessas, outras serão somadas, as quais direta e indiretamente estão 
ligadas e precisam ser aprofundadas e problematizadas (SILVA, MACHADO; 2015). 

 

4 CONCLUSÃO 
 
 O caminho da educação ambiental é árduo e necessita de mudanças constantes para acompanhar 
as novas gerações. É uma ciência nova no Brasil que não tem muito impacto na educação pública para 
crianças e jovens. A literatura não é vasta em trabalhos realizados por professores ou ambientalista referente 
a ensino ambiental. Esta filosofia não é encontrada nas empresas, salvo as empresas que possui os 5S, mas 
abordagem possui pouca ênfase e tímida.  

Assim o discurso da educação ambiental não é homogêneo. O cenário atual da educação ambiental 
caracteriza-se por diferentes discursos e ações que foram se fundamentando e se construindo 
historicamente. No entanto, o que observamos com este artigo que estes discursos divergem basicamente 
em dois grandes blocos. Embora esteja há anos sendo proposta como uma contra-corrente ao que vem 
sendo realizado em projetos pouco críticos, a educação ambiental crítica ainda é uma vertente ainda pouco 
conhecida. No entanto, acreditamos que ela seja talvez, a forma mais eficaz de incentivar a formação do 
cidadão capacitando-o a realizar reflexões sobre seu mundo e a interferir no mesmo (DIAS, BOMFIM; 2016). 
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